
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2478214 - GO (2023/0360782-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : STEFANO REZENDE DE QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA 
CONDENAÇÃO. ALEGADA LEGALIDADE DAS BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR.  AUSÊNCIA DE CONTEXTO PRÉVIO DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. No que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem acerca de 
matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o 
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal, 
não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero inconformismo 
da parte. Precedentes.
3. No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a 
matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, 
que, no julgamento do apelo e dos aclaratórios, examinou as teses 
ministeriais com base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu 
relevantes e suficientes à compreensão e à solução da controvérsia.
4. Ademais, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado no 
sentido de que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as 
teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, 
desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas 
razões de decidir. Precedentes.
5. Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente 
tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em violação do art. 
619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de 
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determinado argumento ventilado pelo recorrente.
6. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
7. A busca veicular, ressalvados os casos em que o veículo é utilizado 
para fins de habitação, se equipara à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, mostrando-se suficiente para justificar a diligência a 
existência de fundada suspeita de crime. Precedentes.
8. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
9. Na hipótese dos autos, a Corte local reconheceu, de ofício, a nulidade 
das buscas pessoal e veicular realizadas e das provas derivadas, 
absolvendo o réu da prática do delito do artigo 33, caput e § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, ante a carência de fundadas razões para as diligências, 
destacando que essas ocorreram no curso de patrulhamento de rotina, 
oportunidade em que os policiais militares visualizaram o ora agravado 
em uma motocicleta parada, com os faróis desligados, e resolveram 
abordá-lo, constatando, ulteriormente, que esse trazia consigo, no 
interior do bagageiro da moto, as porções de drogas apreendidas.
10. Na espécie, não é possível concluir, a partir do contexto fático 
delineado no acórdão recorrido, que o comportamento do ora agravado 
evidenciou, a partir de dados concretos e objetivos, a fundada suspeita 
autorizativa das medidas invasivas (buscas pessoal e veicular), haja vista 
que, como bem ponderou o Tribunal local, "os policiais militares, sem 
declarar nenhum pormenor a respeito de qual fora a conduta suspeita, 
apenas alegando que estava no veículo, com o farol apagado, [...], 
empreenderam busca pessoal e em seguida veicular, ocasião em que 
encontraram as porções de drogas e a quantia e dinheiro" (e-STJ fl. 
283). 
11. Ausente um contexto prévio de fundadas razões para a incursão, a 
mera constatação da situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo/veículo, não tem o condão de afastar a ilegalidade da atuação 
dos policiais. Precedentes.
12. Ademais, não evidenciada, a partir da moldura fático-probatória 
delineada no acórdão recorrido, a justa causa para a realização da 
abordagem policial, a desconstituição das conclusões alcançadas pela 
Corte de origem demandaria, necessariamente, aprofundado 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
13. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : STEFANO REZENDE DE QUEIROZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA 
CONDENAÇÃO. ALEGADA LEGALIDADE DAS BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR.  AUSÊNCIA DE CONTEXTO PRÉVIO DE 
FUNDADAS SUSPEITAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. No que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem acerca de 
matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o 
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo Penal, 
não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero inconformismo 
da parte. Precedentes.
3. No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a 
matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, 
que, no julgamento do apelo e dos aclaratórios, examinou as teses 
ministeriais com base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu 
relevantes e suficientes à compreensão e à solução da controvérsia.
4. Ademais, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado no 
sentido de que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as 
teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, 
desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas 
razões de decidir. Precedentes.
5. Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente 
tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em violação do art. 
619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de 
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determinado argumento ventilado pelo recorrente.
6. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, ambos do Código 
de Processo Penal.
7. A busca veicular, ressalvados os casos em que o veículo é utilizado 
para fins de habitação, se equipara à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, mostrando-se suficiente para justificar a diligência a 
existência de fundada suspeita de crime. Precedentes.
8. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara 
e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, 
não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo 
art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
9. Na hipótese dos autos, a Corte local reconheceu, de ofício, a nulidade 
das buscas pessoal e veicular realizadas e das provas derivadas, 
absolvendo o réu da prática do delito do artigo 33, caput e § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, ante a carência de fundadas razões para as diligências, 
destacando que essas ocorreram no curso de patrulhamento de rotina, 
oportunidade em que os policiais militares visualizaram o ora agravado 
em uma motocicleta parada, com os faróis desligados, e resolveram 
abordá-lo, constatando, ulteriormente, que esse trazia consigo, no 
interior do bagageiro da moto, as porções de drogas apreendidas.
10. Na espécie, não é possível concluir, a partir do contexto fático 
delineado no acórdão recorrido, que o comportamento do ora agravado 
evidenciou, a partir de dados concretos e objetivos, a fundada suspeita 
autorizativa das medidas invasivas (buscas pessoal e veicular), haja vista 
que, como bem ponderou o Tribunal local, "os policiais militares, sem 
declarar nenhum pormenor a respeito de qual fora a conduta suspeita, 
apenas alegando que estava no veículo, com o farol apagado, [...], 
empreenderam busca pessoal e em seguida veicular, ocasião em que 
encontraram as porções de drogas e a quantia e dinheiro" (e-STJ fl. 
283). 
11. Ausente um contexto prévio de fundadas razões para a incursão, a 
mera constatação da situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo/veículo, não tem o condão de afastar a ilegalidade da atuação 
dos policiais. Precedentes.
12. Ademais, não evidenciada, a partir da moldura fático-probatória 
delineada no acórdão recorrido, a justa causa para a realização da 
abordagem policial, a desconstituição das conclusões alcançadas pela 
Corte de origem demandaria, necessariamente, aprofundado 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
13. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA41128066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/04/2024 14:09:17
Código de Controle do Documento: 9809792c-0852-498e-98d8-bec48547d01e



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE GOIÁS, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento (e-STJ fls. 574/586).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 594/612), o agravante alega, em síntese, 

(i) que "não há menção, no recurso especial, à violação a dispositivo da Carta Magna, o 

que foi feito em sede própria" (e-STJ fl. 599); (ii) que a apreciação da matéria ventilada 

no recurso especial prescinde de revolvimento do conjunto fático-probatório, 

demandando mera revaloração jurídica da moldura fática delineada no acórdão recorrido, 

sendo, assim, inaplicável o óbice da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 606/607).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante às teses atinentes (i) 

à existência de omissão da Corte local, não obstante a oposição de embargos de 

declaração, acerca de "aspectos fáticos e jurídicos relevantes" ao deslinde do feito, em 

especial, quanto aos "limites jurídicos do artigo 244 do Código de Processo Penal, não 

podendo a exigência das fundadas suspeitas alcançar o mesmo rigor que a formação da 

causa provável para a busca domiciliar, sob pena de obstar de forma desproporcional o 

exercício regular da função constitucional inerente aos policiais militares (art. 144 da 

CF/88)" (e-STJ fl. 604); (ii) ao restabelecimento da condenação do ora recorrido, 

mediante o reconhecimento da legalidade da busca pessoal realizada em razão de fundada 

suspeita do cometimento de crime pelo réu, na medida em que "os agentes de segurança 

pública estavam realizando patrulhamento de rotina quando visualizaram, em via pública, 

atitude suspeita do condutor de um veículo, o qual, por volta das 23h50min, estava 

parado com o farol desligado, o que, inevitavelmente, demandava a atuação policial com 

vistas a evitar maiores repercussões de possível ato criminoso em andamento" (e-STJ fls. 

608/609).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, ao contrário do que afirma o agravante, a alegação de ofensa 
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ao artigo 144, § 5º, da Constituição Federal foi efetivamente suscitada nas razões do 

recurso especial, nos trechos que em a parte aduz que o rigor quanto à apresentação de 

justificativa para a abordagem de pessoas e veículos em via pública frustra a função de 

garantia à incolumidade pública e paz social de que se revestem as polícias militares (e-

STJ fls. 376 e 379).

Como é cediço, "a alegação de violação a princípios e dispositivos 

constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez que o exame 

de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 102, inciso 

III, da Carta Magna" (AgRg no AREsp 1515092/MA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. INDICAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. O recurso especial, assim como as demais impugnações dele decorrente, 
não é a via própria para o deslinde de controvérsia relativa a matéria 
constitucional, pois a análise de questão dessa natureza não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua a Lei 
Fundamental.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 611.293/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe 
19/3/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 
28-A DO CPP. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, 
porquanto, por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1787498/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. ANÁLISE DE TEMA CONSTITUCIONAL. 
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PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 
suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, 
ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg nos EDcl nos EAREsp 
1534503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 22, § 1º DA LEI Nº 8.906/1994. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR DATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
TABELA DE HONORÁRIOS DA OAB. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 
568/STJ. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE QUE 
DEMANDA REEXAME PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
2. A análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, mas 
sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição Federal.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1665140/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/8/2017, DJe 15/8/2017).
 

Prosseguindo, no que diz respeito à alegada omissão do Tribunal de origem 

acerca de matéria ventilada nos embargos de declaração, como é sabido, o mencionado 

recurso tem a finalidade simples e única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão 

ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de 

Processo Penal. Não se prestam, portanto, os embargos de declaração à revisão dos 

julgados no caso de mero inconformismo da parte.

No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a matéria tida 

por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte local, que examinou a tese atinente 

à ilicitude da busca pessoal com base nos fundamentos de fato e de direito que entendeu 

relevantes e suficientes à compreensão e à solução da controvérsia, conforme 

demonstrado adiante.

Ademais, é firme na jurisprudência desta Corte Superior o entendimento de 

que "o julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso, 

ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os 

motivos que justificaram suas razões de decidir" (EDcl no AgRg no HC 401.360/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
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14/11/2017, DJe 24/11/2017).

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 619 do CPP, pois o Tribunal de origem se 
pronunciou sobre todos os aspectos relevantes para a definição da causa. 
Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos das partes, bastando que resolva a situação que lhe é 
apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado do 
julgamento.
[...]
4. Ao contrário do que afirma o agravante, não há falar em omissão ou erro 
de premissa fática, uma vez que o Tribunal local apreciou os argumentos 
defensivos deduzidos na apelação, concluindo, todavia, em sentido contrário 
à tese da defesa.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.437.860/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA0, 
julgado em 12/12/2023, DJe 19/12/2023).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPCENTES E 
ASSOCIAÇÃO. OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. OMISSÃO NÃO CONSTATADA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. PRESCINDIBILIDADE DA APREENSÃO DA DROGA NA POSSE 
DIRETA DO AGENTE. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO 
DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Não há falar em violação do artigo 619 do Código de Processo Penal se o 
Tribunal de origem decidiu as questões suscitadas pela parte em decisão 
suficientemente motivada, inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou 
ambiguidade" (AgRg no REsp 1638488/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).
2. A negativa de prestação jurisdicional se configura apenas quando o 
Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto suscitado e que seria 
indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio e não quando decide em 
sentido contrário ao interesse da parte.
3. "Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos das partes, bastando que resolva a situação que lhe é 
apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado do 
julgamento" (AgRg no AREsp n. 2.218.757/MS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/2/2023).
[...]
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.295.396/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2023, DJe 29/11/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. NÍTIDA INTENÇÃO DE PROMOVER O 
REJULGAMENTO DA CAUSA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
[...]
6. Outrossim, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no 
recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os 
fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir, não 
configurando deficiência na prestação jurisdicional. Precedentes.
[...]
9. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.380.808/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/9/2023, DJe 8/9/2023).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO DO MÉRITO. INCOMPATIBILIDADE 
COM A VIA ELEITA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. FALTA DE CONFRONTO 
ENTRE TESE E DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
CAUSALIDADE E DOLO. ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há falar em omissão quando a decisão recorrida está adequadamente 
motivada com base na aplicação do direito considerado cabível ao caso 
concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da controvérsia 
não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1730869/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 
12/2/2020).
 

Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente tratamento 

jurídico, como na espécie, descabe falar em omissão por ausência de manifestação 

específica acerca de determinado argumento ventilado pelo recorrente.

Por derradeiro, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no entendimento 

de que a revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante 

de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 

objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 

determinada no curso de busca domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 e do art. 244, 

ambos do Código de Processo Penal.

Nessa senda, há entendimento consolidado deste Superior Tribunal no sentido 

de que, "ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de habitação, 

equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo 

suficiente a presença de fundada suspeita de crime" (AgRg no RHC n. 180.748/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 14/8/2023, DJe 

16/8/2023).
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No mesmo sentido: AgRg no HC n. 824.449/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 4/3/2024, DJe 6/3/2024; AgRg no HC n. 

888.224/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/2/2024, DJe 26/2/2024; HC n. 691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 26/4/2022.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós para 

a realização de busca pessoal, meras informações de fonte não identificada (e. g. 

denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 

demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 

objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou 

de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório 

de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese dos autos, a Corte local, na apreciação do apelo defensivo, 

reconheceu, de ofício, a nulidade da busca pessoal realizada e das provas derivadas, 

absolvendo o ora recorrido da prática do delito do artigo 33, caput e § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, com fundamento nas seguintes razões de decidir (e-STJ fls. 281/287):

Incontrovertível a ilicitude na obtenção dos dados de investigação que 
motivaram a proposição desta ação processual penal condenatória, portanto 
a absolvição é imperativa.
Com efeito.
O perlustrar do alfarrábio consente sondar que não ficou demonstrado de 
modo suficiente, para além da dúvida razoável, que os elementos relativos à 
prática de infração penal se haja obtido de modo lícito, é referir, de que se 
tenha coletado em perímetro de atuação preventiva pela polícia ostensiva 
(militar), desaproximando-se, por conseguinte, do indispensável à sua 
validez, no que pertine à busca pessoal, eis que concretizadas fora das 
hipóteses constitucionais e legais.
O colendo Superior Tribunal de Justiça (STJ), há algum tempo, exige, em 
termos de standard probatório para a busca pessoal ou a veicular sem 
mandado judicial a existência de fundada suspeita (a sedimentar indiscutível 
justa causa) – lastreada em juízo de probabilidade, descrita, portanto, com a 
maior precisão possível e aferível (empós, aferida), de modo objetivo e 
devidamente justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de 
que o citoyen traga consigo drogas, armas ou outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar a 
diligência.
Sendo assim, não satisfazem a exigência normativo-constitucional, por si sós, 
meras informações de fontes não identificadas (v. g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
hialinae concreta, assim como seria a hipótese de mero tirocínio policial 
(RHC n. 158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
25/4/22 – grifo nosso), um tanto mais quando se detecta que os integrantes da 
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guarnição que abordou o apelante reportaram que este estava em “atitude 
suspeita”, todavia, em momento nenhum a conduta fora descrita ou 
pormenorizada, a fim de que a busca pessoal se justificasse, postura, 
absolutamente, intolerável na atividade de todos os que se encontram em 
representação às ações típicas do estado.
A propósito, de dizer-se que o súdito estatal não pode ter sua liberdade de 
ambulatorial e situacional subjugada ao líbito de sortilégios conjecturais dos 
que compõem as forças ostensivas e preventivas.
Extrai-se o depoimento realizado em juízo pelo policial militar Itamar 
Lourenço das Neves (mov. 04), o seguinte:

[...] Que estava em patrulhamento quando visualizou o acusado em 
atitude suspeita, em uma motocicleta que estava parada com os faróis 
desligados, e resolveu abordá-lo; Afirmou que o acusado trazia 
consigo no interior do bagageiro de sua motocicleta as porções de 
drogas apreendidas [...].

Sinale-se, todavia, en passant, que o Auto de Prisão em Flagrante (APF) 
contém diversos desalinhos, é mencionar o uso do método de atalhamento 
de edição de texto copiar-colar (ctrl-c – ctrl-v), o que se observa que nos 
depoimentos dos policiais militares Reginaldo Martins da Silva e Itamar 
Lourenço das Neves.
Ademais, os depoimentos de ambos espelham-se, são, inteiramente idênticos 
(crtl-c – crtl-v), sem nenhum constrangimento quanto à impossibilidade de 
se reproduzirem os mesmos signos linguísticos, em especial diante da 
diversidade que representam as capacidades perceptiva, cognitiva e 
descritiva que se enfeixa sobre único episódio, por mais de uma pessoa, 
registrando-se que sequer a mesma pessoa apresenta-se como capaz de o 
fazer.
Aquela e estas condutas, absolutamente, repulsáveis.
Diante dessas delações, os policiais militares, sem declarar nenhum 
pormenor a respeito de qual fora a conduta suspeita, apenas alegando que 
estava no veículo, com o farol apagado, ou como se efetivou o aporte ao 
apelante (como lhe deram comando de revista...), empreenderam busca 
pessoal e em seguida veicular, ocasião em que encontraram as porções de 
drogas e a quantia e dinheiro.
[...]
Pois bem.
Diante da motivação dos policiais, qual seja, estar estacionado com os faróis 
apagados, no momento da abordagem, não é possível legitimar a conduta 
dos agentes, eis que o fato de terem encontrado drogas durante a busca 
veicular não convalida a ilegalidade prévia, porque inexistente fundada 
suspeita que justificaria a sondagem realizada.
Nesse contexto, exsurge a ilegalidade da revista pessoal realizada pelos 
policiais militares.
A situação fática em que se desenvolvia a conduta do apelante, quando estava 
em via pública, não é indicativa de prática de tráfico ilícito de drogas, o que 
evidencia, aos indivisos, a ilegalidade da abordagem, da revista pessoal 
realizada pelos agentes estatais, pois alegaram tão somente a “conduta 
suspeita”, mas nada evidenciaram de qual seria esta, tampouco visualizaram, 
registraram ou declararam em seus depoimentos, em sede policial ou em 
juízo, qual fora a atitude do apelante que deu ensejo à busca pessoal.
A abordagem não se deu em contexto no que ficou caracterizada a existência 
de fundada suspeita a autorizar a busca pessoal e a veicular.
Afigura-se ausente de razoabilidade considerar que meros parâmetros 
subjetivos, embasados em presunções ou suposições advindas de denúncias 
não oficializadas, desacompanhadas de outros elementos indicativos da 
ocorrência de crime, enquadrem-se na excepcionalidade da revista pessoal 
(HC n.672.063/SP, Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
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TRF/1ªRegião), Sexta Turma, DJe 11/10/2021).
[...]
Nessa linha de intelecção, estratifica-se a tese de que a busca pessoal 
depende, para sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental, é dizer, objetivamente, somente quando houver a 
ocorrência de crime no momento da abordagem, adequando-se, assim, na 
excepcionalidade da revista pessoal.
Assim, reconhecida a ilicitude das provas obtidas por meio da busca pessoal, 
bem como as delas derivadas, impõe-se declarar a absolvição do apelante, 
nos termos do artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal.
Sendo assim, a instrução processual não convalida as demais provas, pois 
ilícitas na origem, vicia-se o restante dela decorrente, nos termos do artigo 
157, § 1º,do Código de Processo Penal, nos termos da jurisprudência:
[...]
Ante a solução encampada, fica prejudicada a análise do mérito recursal.
O material probatório produzido, sob o crivo do contraditório, não exprime a 
lisura da atuação dos policiais, e sim perplexidade, permanecendo incerteza 
sobre as fundadas razões que levaram a busca pessoal, o que induz declarar, 
de ofício, sua invalidez e decorrente absolvição do apelante.
[...]. - grifei
 

Extrai-se dos excertos acima transcritos que a dinâmica que culminou na 

revista pessoal do recorrido, de fato, careceu de fundadas razões, haja vista que, conforme 

assentado pela Corte local, ocorreu no curso de patrulhamento de rotina, oportunidade em 

que os policiais militares visualizaram o ora agravado em uma motocicleta parada, com 

os faróis desligados, e resolveram abordá-lo, constatando, ulteriormente, que esse trazia 

consigo, no interior do bagageiro da moto, as porções de drogas apreendidas.

Com efeito, do contexto fático delineado no acórdão recorrido não é possível 

concluir que o comportamento do ora recorrido evidenciou, a partir de dados concretos e 

objetivos, a fundada suspeita autorizativa das medidas invasivas (buscas pessoal e 

veicular), haja vista que, como bem ponderou o Tribunal local, "os policiais militares, 

sem declarar nenhum pormenor a respeito de qual fora a conduta suspeita, apenas 

alegando que estava no veículo, com o farol apagado, ou como se efetivou o aporte ao 

apelante (como lhe deram comando de revista...), empreenderam busca pessoal e em 

seguida veicular, ocasião em que encontraram as porções de drogas e a quantia e 

dinheiro" (e-STJ fl. 283).

Assim, ausente um contexto prévio de fundadas razões para a incursão, a mera 

constatação da situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo/veículo, não tem o 

condão de afastar a ilegalidade da atuação dos policiais.

No mesmo sentido, os seguintes julgados deste Superior Tribunal:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ART. 244 DO CPP. 
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NERVOSISMO. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE 
CORPO DE DELITO. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".
2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, 
à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a realização de buscas 
pessoais à luz do art. 244 do CPP e apresentou as seguintes conclusões: "a) 
Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal ou veicular 
sem mandado judicial, a existência de fundada suspeita (justa causa) - 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de 
drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 
evidenciando-se a urgência de se executar a diligência. b) Entretanto, a 
normativa constante do art. 244 do CPP não se limita a exigir que a suspeita 
seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 'posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale dizer, 
há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 
probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e 
revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica 
existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com 
a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma 
infração penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como "rotina" ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade 
preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 
finalidade probatória e motivação correlata. c) Não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP. d) O fato de haverem sido 
encontrados objetos ilícitos - independentemente da quantidade - após a 
revista não convalida a ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento 
"fundada suspeita" seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como 
se admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior 
à revista do indivíduo, justifique a medida. e) A violação dessas regras e 
condições legais para busca pessoal resulta na ilicitude das provas obtidas 
em decorrência da medida, bem como das demais provas que dela 
decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual 
responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a 
diligência".
3. Na espécie, a busca pessoal foi justificada na alegação vaga de que o réu, 
ao levar consigo uma mochila, haveria demonstrado nervosismo ao avistar a 
viatura policial, o que, por si só, não configura fundada suspeita de posse de 
corpo de delito apta a validar a revista, conforme entendimento consolidado 
nesta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.343.487/RS, Rel. 

Documento eletrônico VDA41128066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/04/2024 14:09:17
Código de Controle do Documento: 9809792c-0852-498e-98d8-bec48547d01e



Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
5/3/2024, DJe 15/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. BUSCA VEICULAR. 
NECESSIDADE DE VISUALIZAÇÃO DE CORPO DE DELITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Não satisfazem a exigência legal [para se realizar a busca pessoal e/ou 
veicular], por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe 25/4/2022, grifei).
2. No caso em tela, a abordagem foi realizada em razão de os policiais 
entenderem que o agente apresentou "nervosismo", o que, conforme decidido 
no Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, não é suficiente para justificar 
a busca pessoal, porquanto ausentes fundamentos concretos que indicassem 
que o recorrente estaria em "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito".
3. No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, para quem "a 
busca pessoal não foi precedida de fundadas razões que a justificavam. Como 
visto, não houve qualquer justificativa para a abordagem inicial realizada e 
para a busca veicular, [...] [uma vez] que os policiais faziam patrulhamento 
de rotina quando avistaram um veículo ocupado por duas pessoas, entre elas 
o paciente, e resolveram dar ordem de parada, não tendo especificado, 
contudo, a atitude exata que provocou a desconfiança oficial, não havendo, 
nos autos, qualquer outra justificativa para a revista pessoal. Como já 
ressaltado, não foi citado qualquer elemento capaz de embasar 
concretamente as suspeitas dos agentes públicos. Assim, mostra-se ilegal a 
abordagem, em que pese tenham sido encontradas 01 porção de maconha e 
02 comprimidos de ecstasy na posse do acusado".
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 850.524/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
4/3/2024, DJe 7/3/2024).
 

Ademais, não evidenciada, a partir do contexto fático delineado no acórdão 

recorrido, a justa causa para a realização da abordagem policial, a desconstituição das 

conclusões alcançadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente, aprofundado 

revolvimento do conjunto fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

sede de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Na mesma linha, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIADE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A 
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QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. Na hipótese, nos moldes da conclusão da Corte local, atesta-se a 
legalidade da busca pessoal, tendo em vista que as circunstâncias prévias à 
abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente estaria na 
posse de elementos de corpo de delito, situação que se confirmou no decorrer 
da diligência policial. Com efeito, policiais militares, em patrulhamento de 
rotina, depararam-se com um indivíduo (ora paciente) saindo de uma casa, o 
qual, logo que notou a presença da viatura, empreendeu fuga. Após breve 
perseguição, conseguiram detê-lo. Em busca pessoal, foram apreendidos 126 
eppendorfs contendo cocaína. Assim, diante da indicação de dados concretos 
e objetivos acerca da existência de justa causa para autorizar a busca 
pessoal, não há que se falar em ilegalidade.
4. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 
tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus (HC 230232 
AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 
09-10-2023).
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 873.039/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/12/2023, DJe 15/12/2023).
 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0360782-1 AREsp 2.478.214 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003880720188090175  3880720188090175

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : STEFANO REZENDE DE QUEIROZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : STEFANO REZENDE DE QUEIROZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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